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Ata N.º 27/2023 
 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS. - ----------------------------------------  

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de dezembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, 
comunicados por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. -------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à proposta de 
Reprogramação Temporal, Física e Financeira da operação ALT20-08-2114-FEDER-
000255 - Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do Sudoeste;  ---------------------  

1.2 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à prorrogação de isenção 
do pagamento da renda, durante o período em que decorrerem as obras de conservação 
de imóvel;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre início de procedimento de alteração do 
Regulamento de Sistema de Controlo Interno;  ----------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta Pública 
para cessão da exploração do estabelecimento - Loja n.º 1, sita no exterior do Mercado 
Municipal em Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para a 
realização de apenas uma Reunião de Câmara no decorrer do mês de janeiro de 2024;  --  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens para a pintura das instalações 
da Associação Fantasias Doces;  -----------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 26/2023, da reunião ordinária 
realizada no dia 06 de dezembro de 2023.  ---------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
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3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares relativos à 
Empreitada de Obras Públicas – “Empreitada de Obras Públicas – Museu da Escrita do 
Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do Edifício”;  --------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 3 do júri, relativa à seleção de candidatos 
no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração, com vista ao preenchimento das vagas;  ----------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 1 – no âmbito da empreitada de obras públicas - Museu da Escrita 
do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do Edifício”;  ----------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Revisão de Preços provisória da 
empreitada de obras públicas - Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - 
Ampliação do Edifício”;  ---------------------------------------------------------------------------------  

3.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Revisão de Preços provisória da 
empreitada de Drenagem de Águas Pluviais e da Rede de Distribuição de Água entre a 
Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço dos Passarinhos – Fase 2.  -----------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de candidaturas extemporâneas 
formuladas no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens – 1ª 
fase. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 3.1, assim, onde se lê “3.1 - Apreciação e deliberação 
sobre os Trabalhos Complementares relativos à Empreitada de Obras Públicas – 
“Empreitada de Obras Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - 
Ampliação do Edifício” se leia “3.1 - Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos 
Complementares e Proposta de Trabalhos a Menos relativos à Empreitada de Obras 
Públicas – “Empreitada de Obras Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar 
(MESA) - Ampliação do Edifício”. ---------------------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. - ------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – TOLERÂNCIA DE PONTO: ----------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que irá conceder tolerância de 
ponto no dia 2 de janeiro de 2024, indo, deste modo, ao encontro da tolerância concedida 
pelo Governo. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – OBRAS E FUNDOS COMUNITÁRIOS: -------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que fez as suas contas e optou 
junto da CCDR que iria abdicar de dois projetos financiados. -----------------------------------  

A Travessa do Hospital, que falta apenas pagar o último Auto desta fase, continuar 
seria arriscar e há trabalhos que não se fazem depressa nomeadamente a pavimentação, 
passando para o 20/30. ---------------------------------------------------------------------------------  

O acesso ao cemitério de Almodôvar no valor de cerca de 238 mil euros é significativo 
e não vale a pena estar a arriscar quando irão sair avisos para o efeito no 20/30. ----------  

Esta decisão não é do seu total agrado mas é a melhor opção gestionária. ---------------  
Quanto ao MESA, a obra fica completa, há coisas pequenas que ficam por fechar num 

valor que pode rondar os cinco mil euros.  ----------------------------------------------------------  
A componente museológica, passa para o 20/30 num valor que rondará os 146 mil 

euros e é alvo de financiamento. Portanto já foi retirada a museologia e fica só a 
componente obra. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que tem também outros contratos de obra em vigor, já formalizados, 
que passaram para 2024, designadamente, o Pavilhão Multiusos de São Barnabé que já 
tem a consignação assinada, a Estrada do Monte Gois que não tem financiamento e ronda 
os 80 mil euros, a manutenção do Convento que já tem contrato assinado e roda os 76 mil 
euros e a remodelação do Parque Infantil do Bairro da Misericórdia que ronda os 26 mil 
euros e não é financiada. --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PREÇO DAS FOTOCÓPIAS PRATICADO NO 
AGRUPAMENTO ESCOLAS DE ALMODÔVAR: -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que detetaram a existência de 
um diferencial muito grande entre o preço das fotocópias cobrado pela Escola e pela 
Biblioteca Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------  

Para que haja uma harmonização destes preços deverá a escola elaborar uma 
informação que exponha a situação e fundamente a necessidade de haver esta alteração 
na escola e posteriormente o processo será submetido a reunião desta Câmara Municipal 
para informação e será considerado que o preço ficará igual em ambos os serviços, tal 
como consta na tabela de taxas. -----------------------------------------------------------------------  

Mais informou que estão a pensar encetar procedimento com vista a celebrar um 
contrato para fotocopiadoras em regime de aluguer, à semelhança das máquinas da 
Câmara, com convite a 3 empresas e irão praticar os preços da nossa tabela de taxas para 
que tudo fique uniforme. Entre os equipamentos da camara e do agrupamento, este 
aluguer rondará os 36 mil euros mais IVA, para 3 anos, desde que não excedam o plafond 
contratado, caso contrário paga-se o valor remanescente.   -------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 23.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 23.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por 
Despacho do Senhor Presidente de 19 de dezembro de 2023, em que o montante total da 
presente modificação orçamental no Orçamento da Receita é de €294.192,00, de natureza 



 

ATA N.º 27/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.DEZ.2023 

 

524 
  

corrente e €779.826,00 de natureza capital. No Orçamento de Despesa o montante total da 
presente modificação orçamental é de €58.710,00, dos quais €13.210,00 são de natureza 
corrente e €45.500,00 de natureza capital. ----------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação à informação 
fornecida na última reunião sobre a Feira do Cogumelo e do Medronho, esta deveria estar 
mais pormenorizada, pelo que solicita outra informação. ---------------------------------------   

Continuando, e na sequência do que disse o Senhor Presidente relativamente a duas 
obras financiadas neste quadro comunitário, a Travessa do Hospital e o Acesso ao 
Cemitério, questionou se há garantias que possam ser integradas no 20/30?  --------------  

Ou é só uma garantia verbal e é um risco e acabamos por não ter financiamento 
nenhum. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A obra da Travessa do Hospital foi adjudicada por consulta prévia e ganhou uma 
determinada empresa, mas está a ser feita por um subempreiteiro. ---------------------------  

Nesse sentido, gostaria de ter acesso ao contrato do subempreiteiro, tendo em conta 
que estes contratos estabelecem que os subempreiteiros só podem fazer uma 
determinada percentagem. Isso está a ser respeitado?  ------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que não pôde deixar de reparar que estão a fazer cabazes de 
Natal e a embrulhar prendas. Na reunião anterior a Câmara deliberou que não iria optar 
por cabazes mas sim pelos vouchers, de que se trata estas prendas e cabazes? -------------  

O Senhor Presidente explicou que em relação às obras, os avisos saem em janeiro e 
poderá não estar incluída uma questão ou outra mas é um risco menor que continuar 
agora e não conseguir terminar.-----------------------------------------------------------------------  

Em relação ao cabazes, a Somincor solicitou apoio à Câmara para distribuir alguns 
cabazes, sendo que a Ação Social identifica os destinatários e a Câmara serve de veículo 
de transmissão e já faz isto há 4 ou 5 anos. A Somincor traz os produtos, a Câmara embala 
e distribui mediante uma lista da Ação Social. ------------------------------------------------------  

Quanto às prendas, o Exército de Salvação vem trazê-las à Câmara que, por sua vez as 
dá aos pais para colocarem na árvore de Natal. Aqui somos também apenas um veículo 
de transmissão.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estas informações deveriam ser 
transmitidas ao executivo. ------------------------------------------------------------------------------  

Referiu, que apesar da proteção de dados, em termos gerais, gostaria de saber quais 
os critérios adotados para elaboração das listas que dão origem a esta distribuição. É uma 
lista proposta pelas associações da área social ou é feita apenas pela Câmara, ou é 
conjunta?---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que como não há qualquer movimento financeiro não 
lhe ocorreu prestar tais informações.  ---------------------------------------------------------------  

Quanto às listagens elas já estão identificadas há algum tempo. É um conjunto de 
critérios que nada tem a ver com política e nem tem interferido neste processo por causa 
disso. Há uma candidatura que se faz depois do verão e é com base nessa candidatura que 
o Exercito da Salvação entrega as prendas à camara que por sua vez distribui aos 
pais/encarregados de educação.  ---------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que as prendas vêm através do Exército 
de Salvação, que conheceu através do seu trabalho na saúde e que a identificação das 
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crianças não passa apenas pela carência económica mas também é para crianças em 
isolamento social.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Um outro ponto que gostaria de focar e ver esclarecido é que este acordo entre o 
Exército de Salvação e a Câmara era apenas que a Câmara seria a ponte de ligação e, todas 
as prendas deveriam ser entregues aos Bombeiros.  ----------------------------------------------  

Nenhum bombeiro tinha de se dirigir à Câmara para levantar as prendas o objetivo 
era só sermos o veículo de transporte para os Bombeiros. Neste momento, isso não está 
a acontecer, a Câmara tem chamado as pessoas e isso não foi o acordado, quem tem que 
gerir as prendas são os Bombeiros e há Bombeiros que não recebem prenda. --------------  

Por norma os Bombeiros guardavam essas prendas e davam às suas crianças no dia 
da sua festa. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que estão a fazer como sempre têm feito desde o início, 
os Bombeiros são como as outras pessoas vêm buscar à Câmara. Sempre foi assim e 
continuará enquanto for a Câmara a candidatar e ser o veículo de distribuição. Os 
Bombeiros podem candidatar-se isoladamente e receber as prendas para os seus 
colaboradores. A Câmara recebe para todos e todas. ---------------------------------------------  

Espera que com esta conversa não comece a haver política nesta questão. --------------  
A Câmara é o veículo de transmissão e se o Exército de Salvação entender que não é 

assim deixa de entregar na Câmara e começa a entregar diretamente nos Bombeiros, se 
eles continuarem a deixar aqui a Câmara continuará a distribuir como tem feito até aqui.  

Os pais sabem de quem é a prenda mas se o Exército de Salvação quiser optar por dar 
diretamente aos Bombeiros não se incomoda. Nunca em momento algum assumiram que 
a prenda é da Câmara. Mas assumiram a distribuição com carater social e não com 
politiquice.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a Câmara detetou que haviam famílias sem 
prenda e para não ficarem sem prenda a Câmara até comprou algumas. Se for necessário 
não lhe faz confusão entregar nos Bombeiros aquelas que as famílias não vierem buscar.  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual é o interesse da Câmara em 
ser o veículo de transmissão entre duas instituições? Qual o interesse que tem em fazer 
vir buscar aqui as prendas e não as envia logo todas para os Bombeiros? --------------------  

Em outras ocasiões, já reparou na concentração de pessoas que vêm buscar a prenda 
e não lhe parece muito correto, as pessoas não têm que estar expostas e ainda para mais 
com a proteção de dados, isso deveria merecer alguma preocupação por parte da Câmara, 
parece-lhe mais correto que, no caso dos Bombeiros as prendas deviam ser enviadas para 
a Instituição. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente referiu que não irá levar prendas aos Bombeiros, eles que 
venham buscar, sempre foi feito assim, os pais vêm buscar. ------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge esclareceu que quando tinha esta 
responsabilidade isto não era assim, iam levar aos bombeiros e eram eles que davam a 
prenda. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em sua opinião a Câmara deve 
levar à instituição e eles entregam, não devem obrigar as pessoas a vir buscar porque não 
faz sentido.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Outra questão são os voucheres para pessoas com necessidade, quais os critérios 
dessas listagens? -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que as pessoas vêm buscar os vouchers à Câmara 
porque no princípio foram acusados pela oposição de politiquice. No princípio a 
Vereadora Lucinda acompanhava as técnicas para assegurar que todos recebiam e iam 
levar de porta em porta. A oposição criticava que ficava muito mal. ---------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que sim, ficava mal ao Vereador ir 
levar as prendas de porta em porta mas, quem o devia fazer eram os funcionários. Se for 
o Vereador de facto pode ter essa conotação. ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente solicitou a presença da Chefe da DISECDJ que explicou com 
algum pormenor quais os critérios aplicados nas listagens. -------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que em relação às prendas nunca reparou se vinham 
buscar aqui ou não. Em sua opinião ou o Exercito de Salvação começa a deixar as prendas 
nos Bombeiros ou então se as deixar aqui os pais têm de vir buscá-las aqui 
individualmente. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Isto nunca tinha sido um problema, há 7 anos que fazem assim e agora é um problema 
político. Estranha que só agora haja esse problema. Até parece um consenso de parceria 
que os dois vereadores com posições distintas estejam a defender algo que nunca tinha 
sido um problema. Aliás, a nossa metodologia sempre foi elogiada pelo Exercito da 
Salvação precisamente e por permitir que os pais entreguem as prendas como se fossem 
eles próprios a adquirir.  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que há alguma prepotência nessa 
afirmação e geralmente a prepotência está ligada à incompetência, mas não vai entrar 
por aí. -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara assumiu que iria levar as prendas aos Bombeiros, claro que o Exército de 
Salvação as pode levar diretamente para os bombeiros, que têm a sua lista, obrigá-los a 
vir buscar aqui acha um exagero. ---------------------------------------------------------------------  

Mais informou que não tinha pensado falar neste tema mas como viu os cabazes pediu 
estes esclarecimentos porque, em sua opinião, entende que o Senhor Presidente devia 
informar a Câmara para haver transparência. ------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador quis lembrar, mais uma vez, a questão do relatório 
do PDM que solicitou a ainda está a aguardar que seja entregue. ------------------------------  

Solicitou, igualmente, uma listagem dos veículos da Câmara e as áreas onde estão 

afetos. Quis saber se todos os veículos, no seu exterior, têm um dístico referente ao 

município e gostaria de saber qual o histórico dos veículos. ------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que a maioria dos veículos tem 
geolocalizador e há um histórico.  --------------------------------------------------------------------  

Foi entregue uma listagem ao Senhor Vereador António Sebastião -----------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que o Clube Desportivo solicitou o 
empréstimo de quartos na Residência de Estudantes para alojar dois jogadores que vêm 
para Almodôvar até encontrarem uma casa para alugar. ----------------------------------------  

Referiu que normalmente esta cedência é por 1 ou 2 dias mas, se o executivo não vir 
inconveniente, irá ceder estes quartos, mas será por um período maior. ---------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À 
PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA OPERAÇÃO 
ALT20-08-2114-FEDER-000255 - AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO MUSEU DA 
ESCRITA DO SUDOESTE:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 33228, 
exarada em 12 de dezembro de 2023, pelo Grupo de Trabalho - Candidaturas, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: ALT20-08-2114-FEDER-000255 - Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do 
Sudoeste - Reprogramação física e financeira -----------------------------------------------------------------------  
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Informação  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A Operação n.º ALT20-08-2114-FEDER-000255 – Ampliação e Modernização do Museu da 

Escrita do Sudoeste, foi aprovada no Aviso para apresentação de candidaturas n.º ALT20-14-2019-28 
- CIMBAL, no âmbito da Prioridade de investimento - 6.3 Conservação, proteção, promoção e 
desenvolvimento do património cultural e natural, do Programa Operacional Regional do Alentejo, e 
foi celebrado, em 09/07/2020 o respetivo Termo de Aceitação.  ------------------------------------------------  

2. O prazo aprovado pela Autoridade de Gestão para a conclusão da operação é 31/12/2023, 
sendo notório à data de elaboração desta informação que não será possível concluir a totalidade das 
atividades previstas na operação, nomeadamente as componentes relativas à aquisição de sistemas 
expositivos, implementação da museografia e fornecimento de sistemas comunicacionais. --------------  

3. Por motivos relacionados com dificuldades de aquisição de materiais e equipamentos 
multimédia que integram os serviços contratados para a "Implementação da museografia e 
fornecimento de sistemas comunicacionais" e "Aquisição de sistemas expositivos", colocando em causa 
a atempada concretização dos contratos por parte das empresas adjudicatárias, ficando 
comprometida a elegibilidade das despesas no âmbito do ALENTEJO 2020.  ---------------------------------  

4. A componente da empreitada de obras públicas de Ampliação do Museu será concluída física e 
financeiramente até 31-12-2023, estando, portanto, garantida a elegibilidade e execução total desta 
componente da operação. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Para salvaguardar o financiamento da componente já executada, é pertinente que se pondere 
apresentar proposta de reprogramação nos seguintes termos:  ----------------------------------------------  

5.1. a manutenção dos seguintes investimentos na atual operação:  --------------------------------------  
- "Projeto de execução da empreitada" e  ------------------------------------------------------------------------  
- "Empreitada de Ampliação do edifício do MESA".  -----------------------------------------------------------  
5.2. a retirada da atual operação das componentes: ----------------------------------------------------------  
- "Implementação da museografia e fornecimento de sistemas comunicacionais" e -------------------  
- "Aquisição de sistemas expositivos".  ----------------------------------------------------------------------------  
5.3. dar seguimento à execução dos contratos já efetuados e apresentar candidatura 

posteriormente no âmbito do ALT2030, integradas num novo projeto de financiamento.  ----------------  
Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, e considerando o período de elegibilidade das despesas definido à data para o 

ALENTEJO 2020, propõe-se que se apresente à Autoridade de Gestão uma reprogramação física e 
financeira da operação ALT20-08-2114-FEDER-000255 – Ampliação e Modernização do Museu da 
Escrita do Sudoeste, com redução do custo total e elegível da operação conforme tabela em anexo.  

À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor Presidente 

da Câmara Municipal, e, desta forma, deliberou: --------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Proposta de Reprogramação Física e Financeira da Operação n.º 
ALT20-08-2114-FEDER-000255 – Ampliação e Modernização do Museu da Escrita do 
Sudoeste, nos termos e com os fundamentos na informação n.º 33228, de 12 de dezembro 
de 2023, prestada pelos serviços; ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação financeira ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À 
PRORROGAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA RENDA, DURANTE O PERÍODO EM 
QUE DECORREREM AS OBRAS DE CONSERVAÇÃO DE IMÓVEL:  ----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, 
que o imóvel sofreu obras de requalificação e os inquilinos estão a viver numa tenda, pelo 
que, solicitaram a isenção do pagamento da renda durante as obras. -------------------------  
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Em anterior reunião de Câmara foi aprovado a isenção do pagamento das rendas dos 
meses de agosto a novembro, pensando-se que fosse o tempo suficiente para terminar as 
obras.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como não foi possível ainda concluir esta requalificação, faltando ainda alguns 
pormenores e, de forma a mitigar alguns desses constrangimentos causados por factos 
não imputáveis ao arrendatário em causa, propõe que o Executivo aprove a prorrogação 
da isenção total do pagamento devido a título de renda mensal pela ocupação do imóvel 
sito no Cais da Ribeira, no valor de € 101,00, ainda durante o mês de dezembro. ----------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor Presidente 

da Câmara Municipal, e, desta forma, deliberou: --------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, no uso da competência que lhe é acometida pelo n.º 7 e 8 do artigo 5.º 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Outras Receitas Municipais, a 
prorrogação da isenção integral do pagamento devido a título de renda mensal pela 
ocupação do imóvel sito no Cais da Ribeira, no valor de € 101,00, ainda no mês de 
dezembro de 2023; --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar que os competentes Serviços, adotem os legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação que 
recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - INÍCIO DE PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE 
SISTEMA DE CONTROLO INTERNO:  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 187/2023, exarada em 
15 de dezembro de 2023, bem como a Alteração ao Regulamento do Sistema de Controlo 
Interno, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de Alteração ao Regulamento 

do Sistema de Controlo Interno, nos termos da alínea k) (parte final) do n.º 1 do artigo 
33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro e do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; ----------------------------------------- 

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os trabalhadores 
municipais e dirigentes sindicais, pelo prazo de 20 dias úteis, contados da data da 
publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam apresentar os 
seus contributos no âmbito deste procedimento; -------------------------------------------------- 

3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Alteração do Regulamento do Sistema de Controlo Interno”; -------------------- 

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 187/2023; ------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

1.4 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DA 
EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 1, SITA NO EXTERIOR DO 
MERCADO MUNICIPAL EM ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a PROPOSTA N.º 190/2023, exarada em 20 de 
dezembro de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
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pasta anexa ao presente livro de atas, que propõe a abertura de procedimento para 
Concessão do Direito de Exploração do Posto de Venda - Loja n.º 1, sita no exterior do 
Mercado Municipal em Almodôvar, nos termos da proposta em apreço. --------------------- 

O Senhor Vereador João Pereira explicou que se trata de uma concessão cujo tempo 
terminou e, de acordo com o regulamento, é necessário proceder a nova hasta pública. 
Mais referiu que na presente proposta são considerados todos os destinos de venda 
enumerados no regulamento, contudo e porque a loja se encontra ocupada sugere ao 
executivo a alteração da presente proposta e considere apenas como destino a venda 
“padarias”.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em sua opinião se deve manter a 
presente proposta que está de acordo com o regulamento, isto é, com todas as 
possibilidades de venda constantes do regulamento. Na sua interpretação o executivo, se 
assim o entender, pode acrescentar a lista mas não pode diminui-la.  -------------------------  

É certo que compreende a situação do concessionário atual, que deveria ter 
possibilidade de ficar, caso queira, contudo não se deve adulterar o regulamento. ---------   

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que se deve manter a proposta 
apresentada e cumprir o regulamento, compreende a posição da pessoa que neste 
momento ocupa a loja mas na nova hasta pública devem constar todos os destinos de 
venda e não só padaria. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira lembrou, que se for por maioria, a Câmara pode 
deliberar que seja concessionada como destino de venda só padaria e não está a adulterar 
o regulamento como já se viu no Parecer emitido pelo Gabinete Jurídico aquando da hasta 
pública para a loja interior do mercado. -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que, não havendo unanimidade para alterar a proposta, 
mantem para aprovação a proposta N.º 190/2023, com todas as valências, apesar do 
Senhor Vereador João Pereira ter feito uma contra proposta só para padaria. --------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que não aprovaria uma proposta sem 
estar formalizada em papel e a proposta n.º 190/2023, que comtempla tudo, será aquela 
que irá aprovar. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis deixar claro que se mudassem a 
proposta e fossem omissas as outras valências, votaria contra e apresentaria o caso ao 
Ministério Público. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------   

1.º - Aprovar a abertura de procedimento para concessão de um Posto de Venda – 
Loja n.º 1 sito no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do 
Município de Almodôvar, e respetiva minuta de Edital;  -----------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Posto de Venda – Loja n.º 01, sito no exterior do Mercado 
Municipal de Almodôvar, tenha como destino a venda de: ----------------------------------- 

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco; ------------------------------------------------  
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável; -------------------------------------  
c) Frutas frescas ou secas;--------------------------------------------------------------------------  
d) Frutos secos e sementes comestíveis; --------------------------------------------------------  
f) Pão, pastelaria e produtos afins; ---------------------------------------------------------------  
h) Leite e laticínios; ----------------------------------------------------------------------------------  
i) Mercearias; -----------------------------------------------------------------------------------------  
j) Flores, plantas e sementes; ----------------------------------------------------------------------  
k) Produtos alimentares tradicionais; -----------------------------------------------------------  
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l) Quinquilharias e artesanato; --------------------------------------------------------------------  
m) Vestuário e calçado; -----------------------------------------------------------------------------  
n) Jornais, revistas e afins; -------------------------------------------------------------------------  
o) Animais de companhia e rações para animais; ---------------------------------------------  
3.º - Aprovar que a hasta pública verbal para concessão do Direito de 

Exploração do Posto de Venda – Loja n.º 1, sito no exterior do Mercado Municipal de 
Almodôvar, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 10 de janeiro de 2024 na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a Concessão do Direito de Exploração de um Posto de Venda – 
Loja n.º 1, sito no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, seja efetuada aos 
interessados mediante arrematação em Hasta Pública Verbal, tendo em consideração 
a base de licitação de €500,00 (quinhentos euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor;  

5.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
€25,00 (vinte e cinco euros); --------------------------------------------------------------------------   

6.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – 
Loja n.º 1, sito no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada ao 
arrematante que melhor preço oferecer; ------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo 
de 10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará;--------------------------  

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º190/2023; ------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

1.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A REALIZAÇÃO DE APENAS UMA 
REUNIÃO DE CÂMARA NO DECORRER DO MÊS DE JANEIRO DE 2024:  -------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 188/2023, exarada a 19 de 
dezembro, que tem como objeto suprimir a reunião de Câmara prevista para o dia 03 de 
janeiro de 2024 e alterar a data da reunião da segunda quinzena, propondo a realização 
de uma única reunião ordinária durante o mês de janeiro, a realizar no dia 10 de janeiro 
de 2024, de carácter público, atendendo à manifesta baixa probabilidade de novos 
processos e de conclusão de outros para deliberação em reunião de Câmara, entre a 
última reunião de Câmara de 2023 (20 de dezembro) e a primeira reunião de 2024 (3 de 
Janeiro) por força das Festas de Natal, Passagem de Ano e Tolerâncias de Ponto. ---------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em sua opinião deve haver duas 
reuniões em janeiro, aprovar apenas uma reunião em vez de duas é estar a ferir o 
funcionamento democrático do executivo e, depois a seguir, vêm só matérias para 
ratificar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em agosto até concorda, são as férias, e é um período em que o país está fechado, mas 

em janeiro não é a mesma situação.  -----------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador António 
Sebastião, deliberou: - ----------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a realização de uma única reunião ordinária durante o mês de janeiro, 
suprimindo, deste modo, a reunião de Câmara prevista para o dia 03 de janeiro de 2024 
e alterando a data da reunião da segunda quinzena, ficando agendada para o dia 10 de 
janeiro de 2024, sendo esta pública;  ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.-------------------------------------- 

1.6 - OFERTA DE BENS PARA A PINTURA DAS INSTALAÇÕES DA ASSOCIAÇÃO 
FANTASIAS DOCES:  ------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Associação 
“Fantasias Doces”, acompanhado da Proposta n.º 189/2023, exarada em 19 de dezembro, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
através da qual propõe-se uma oferta de bens. ----------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens, traduzida na aquisição de latas 

de tinta (2 brancas e 1 cinzenta) até ao valor de €300,00, (trezentos euros), 
necessário para a realização da pintura da sede da Associação “Fantasias Doces”, devendo 
o Serviço de Contratação Pública efetuar a respetiva requisição aquando do lançamento 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2024; ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 26/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2023:  --------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Sobre a ata em apreço foram introduzidas pequenas alterações, nas intervenções da 
Senhora Vice-Presidente, que por lapso não foram introduzidas na versão enviada e, foi 
deliberado unanimemente, que estas correções fossem consideradas e introduzidas na 
ata original. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 26/2023, de 
06 de dezembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  -----------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove 
de dezembro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €1.494.645,37 (um milhão, 
quatrocentos e noventa e quatro mil, seiscentos e quarenta e cinco euros e trinta e sete 
cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo 
de €712.837,94 (setecentos e doze mil, oitocentos e trinta e sete euros e noventa e 
quatro cêntimos), num valor total de €2.207.483,31 (dois milhões, duzentos e sete mil 
quatrocentos e oitenta e três euros e trinta e um cêntimos). ------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 30 de novembro de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€15.105.246,59, sendo que €11.520.890,97 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.503.547,63 a receitas de capital e €1.080.807,99 a outras receitas ---------  
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No que se refere a  Receita Total verificou-se uma diminuiça o de -€1.142.446,20, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2022. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 30.NOV.2023, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €1.068.664,64, sendo que 
a dí vida corrente correspondia a €811.164,44 e a de capital a €257.499,21. --------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.676.332,43 dos quais €2.654.259,32 se referem a  dí vida relativa a 
empre stimos banca rios e €22.073,11 se referem a  Locaça o Financeira (contratos 
leasing). ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

3.1 – TRABALHOS COMPLEMENTARES E PROPOSTA DE TRABALHOS A MENOS 
RELATIVOS À EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – “EMPREITADA DE OBRAS 
PÚBLICAS – MUSEU DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - 
AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO”:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o exarada pelo Diretor de Fiscalização, 
Assistente Técnico, António Coelho, em 18 de dezembro de, cujo teor se transcreve: --------  

“ASSUNTO: Trabalhos complementares à empreitada de "Ampliação do Museu da Escrita do 
Sudoeste (MESA) -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os presentes trabalhos complementares resultam de erros e omissões apresentados pelo 
empreiteiro no início dos trabalhos, o que se veio a confirmar, alterações ao projeto sugeridos pela 
empresa GLORYBOX (responsável pela museografia), e de erros nas quantidades submetidas a 
concurso. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o n.º 2 do artigo 370º do CCP, "O dono de obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do contratante: --------------------------------  

a) Não possa ser efetuada por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de 
assegurar a permutabilidade ou interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações 
existentes; e ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Provoque um aumento considerável de custos para o dono de obra; e --------------------------------  
De acordo com o n.º 4 do mesmo artigo" O valor dos trabalhos complementares não pode exceder, 

de forma acumulada, 50% do preço contratual inicial". ----------------------------------------------------------  
1. TCI : 58 305,38€ / 263 516,00€ X 100 = 22,13% < 50% de preço contratual. ------------------------  
Mais se informa que o somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos 

complementares não excede os limites previstos na alínea b) do artigo 19° quando o procedimento 
adotado tenha sido o concurso público: -------------------------------------------------------------------------------  

1 (PC: 263 516,00€ + TCl: 58 305,38€) = 321 821,38€ < 5 350 000,00€. ---------------------------------  
Sendo "trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições 

semelhantes, são aplicáveis o preço contratual e preços novos são adequados à natureza do trabalho 
a executar, sendo que o prazo para a realização dos trabalhos os parciais de acordo com o plano de 
trabalhos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando o prazo total da empreitada no plano de trabalhos de 360 dias, para 263 516,00 €, 
obtém-se um prazo parcial de 80, 76 dias. ----------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, deve de ser considerado um prazo de 81 dias, para a realização dos trabalhos. -------  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos portanto, em 
condições de serem aprovados e formalizados por escrito. -------------------------------------------------------  

Deste Modo, submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de Camara 
data de 10 de agosto de 2022) para decisão de contratar, a aprovação da execução deste trabalhos, 
bem como a sua posterior contratação. -------------------------------------------------------------------------------  
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Mais informo que na obra a concurso, não são necessários trabalhos a menos no valor de 22 
105,68€.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares de circunstâncias não previstas, 

relativos à “Empreitada de Obras Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar 
(MESA) - Ampliação do Edifício”, no valor €58.305,38, e um prazo de 81 dias, nos 
precisos termos e com base nos fundamentos aduzidos na informação prestada pelo 
Diretor de Fiscalização, Assistente Técnico, António Coelho, em 18 de dezembro de 2023; 

2.º - Aprovar os trabalhos a menos, no valor de €22.105,68, nos termos e com os 
fundamentos propostos na informação exarada pelo Diretor de Fiscalização, Assistente 
Técnico, António Coelho, em 18 de dezembro de 2023; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

3.2 – MINUTA DE CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 1 – NO 
ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - MUSEU DA ESCRITA DO 
SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO”:  -----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 33791, exarada pelo Gabinete Jurí dico, 
bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Pu blicas – Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 46/2022 – Empreitada de Obras 
Publicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do Edifício”, 
cujo adjudicata rio e  a empresa Augusto & Augusto, Construção e Reparação, Lda. e, com um 
valor de contrato de €58.305,38 (IVA na o incluí do), que fazem parte integrante do livro anexo 
a s atas e cujos teores aqui se da o como totalmente reproduzidos. ------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 46/2022 – Empreitada de 
Obras Publicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do 
Edifício”; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
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Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

8.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.3 – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - 
MUSEU DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - AMPLIAÇÃO DO 
EDIFÍCIO”:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 33768, 
exarada em 19 de dezembro de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo 
teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Revisão de preços - Empreitada "Ampliação do Museu da Escrita do Sudoeste 
(MESA) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Exmo. Sr. Presidente António Bota, ---------------------------------------------------------------------------  
Venho por este meio dar conhecimento do cálculo da revisão de preços da empreitada de 

Empreitada "Ampliação do Museu da Escrita do Sudoeste (MESA)", cujo empreiteiro geral é a 
empresa Augusto & Augusto, Construção e Reparação, Lda., Contrato de Empreitada datado de 
28/08/2022 e o Auto de Consignação datado de 26/09/2022, o cálculo da revisão de preços tem o 
valor de 6.293,70€ + IVA. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O empreiteiro geral informou que aceita o cálculo da revisão de preços, tendo sido o valor 
respetivamente cabimento pelos serviços da DAF, aguardando-se a respetiva fatura com o valor 
aceite. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sem mais assunto momento deixo à consideração superior.” -------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Revisão de Preços da empreitada de Obras Pu blicas – Museu da Escrita do 

Sudoeste de Almodo var (MESA) - Ampliaça o do Edifí cio”, bem como os encargos resultantes 
da Revisão de Preços, no valor global de €6.293,70, (seis mil, duzentos e noventa e tre s 
euros e setenta ce ntimos), acrescido do IVA a  taxa legal em vigor, nos termos e com os 
fundamentos aduzidos na informaça o n.º 33768 dos serviços;  ----------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.4 – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA DA EMPREITADA DE DRENAGEM DE 
ÁGUAS PLUVIAIS E DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ENTRE A ROTUNDA DA 
ENTRADA NORTE E A AZINHAGA DO POÇO DOS PASSARINHOS – FASE 2:  -------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 32784, 
exarada em 05 de dezembro de 2023, pelo Técnico Superior, Eng.º Micael Bagulho, cujo 
teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada de Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de Águas 
Pluviais e da Rede de Distribuição de Água entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço 
dos Passarinhos - Fase 2 - Revisão Extraordinária de Preços/Provisória --------------------------------------  

De acordo com o Decreto-Lei nº 36/2022, foi efetuada a revisão extraordinária de preços 
definitiva da Empreitada em epígrafe, contratada através do procedimento por Concurso Público nº 
01/E/2022, com base no cronograma financeiro, e nos índices publicados até Março de 2023. --------  
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O Cálculo da revisão é provisório e apresenta um valor de 15.196,87€, conforme cálculo 
apresentado em anexo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, tem o Adjudicatário TECNOVIA- Sociedade de Empreitadas, S.A, direito ao 
pagamento de um valor de 15.196,87€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ---------------------  

Tendo sido já realizado o compromisso correspondente para a despesa, deverá a empresa ser 
notificada para proceder à emissão da fatura. ----------------------------------------------------------------------  

Submete-se à consideração Superior.” ----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a Revisão de Preços provisória da empreitada de Obras Pu blicas – 

“Remodelaça o da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de A guas Pluviais e da Rede de 
Distribuiça o de A gua entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço dos Passarinhos 
– Fase 2 ", bem como os encargos resultantes da Revisa o de Preços proviso ria, no valor 
global de €15.196,87, (quinze mil, cento e noventa e seis euros e oitenta e sete ce ntimos), 
acrescido do IVA a  taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informaça o n.º 32784 dos serviços; --------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – ATA N.º 3 DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE CANDIDATOS NO ÂMBITO DO 
REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS 
DE LONGA DURAÇÃO, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  -------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata n.º 3 do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 15 de dezembro de 2023. ----------------------------  

Prosseguindo, explicou que este processo tem por objeto a ana lise de duas 
candidaturas que foram entregues dentro do prazo estabelecido mas que, por lapso dos 
serviços, na o foram consideradas na lista de candidatos admitidos ao Programa.  ---------   

Continuando e, face ao exposto, o Senhor Presidente propo s que o executivo aprove a 
admissão das duas candidatas ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, sendo que a candidata com Processo 
2023/650.20.302/7, ficará condicionada à verificação dos pressupostos previstos no n.º 
2 do artigo 18.º do Regulamento Municipal em vigor. --------------------------------------------  

Após análise e ponderação da matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---  
1.º - Homologar a ata n.º 3 do júri do procedimento e, desta forma, aprovar a 

admissão das duas candidatas ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/As de Longa Duração, sendo que a candidata com Processo 
2023/650.20.302/7, ficará condicionada à verificação dos pressupostos previstos no 
n.º 2 do artigo 18.º do Regulamento Municipal em vigor, nos termos e com os 
fundamentos da ata do Júri; ----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – PEDIDO DE CANDIDATURAS EXTEMPORÂNEAS FORMULADAS NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS – 1ª FASE: ----  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 18 de dezembro de 2023. ----------------------------  

Prosseguindo, explicou que se trata de duas candidaturas extempora neas, sendo que 
uma apesar da sua entrega fora de prazo se encontra regularmente instruí da e outra que 
apesar de regularmente instruí da a candidata encontra-se a frequentar a 2.ª fase do 
Programa que termina a 31 de dezembro de 2023 e de acordo com o n.º 2 do artigo 19.º 
na o podera  frequentar o Programa.  ------------------------------------------------------------------  
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Continuando e, face ao exposto, o Senhor Presidente propo s que o executivo aprove a 
admissa o do jovem que tem a candidatura regularmente instruí da e que no caso da outra 
jovem, apesar de na o ir ao encontro do regulamentado, propo e, igualmente, a sua 
admissa o tendo em conta que se trata de um caso muito especifico que importa 
considerar. Acresce ainda que existem lugares vagos no Programa para ambos os 
candidatos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise e ponderação da matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---  
1.º - Aprovar a admissão dos dois pedidos extemporâneos, formalizados no 

âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporário de Jovens 2024 – 1ª fase; -------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT 
e DISEDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação 
de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente 
livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e quarenta minutos. --------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 

 

 


